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A implementação das condicionalidades do Programa Bolsa Família ocorre por meio da cons-

trução de uma gestão intersetorial e compartilhada com estados e municípios, tendo como 

objetivo central reforçar o acesso aos serviços básicos de educação, saúde e assistência social.

IMPORTANTE:

A gestão intersetorial das condicionalidades do Programa Bolsa Família entre as áreas de 

educação, saúde e assistência social atualmente vigente não foi construída do dia para a 

noite e não está num formato acabado. A intersetorialidade entre essas políticas é um desa-

fi o permanente, já que a organização e a prestação dos serviços ofertados por elas seguem 

uma lógica setorizada.

O trabalho intersetorial de acompanhamento das condicionalidades normalmente enfrenta 

resistências de diferentes naturezas, que podem estar associadas às difi culdades de planeja-

mento conjunto entre os atores das diferentes áreas, às visões diferentes sobre a concepção 

das condicionalidades, ao nível de universalidade e equidade das políticas implementadas, 

além das discussões sobre custos adicionais em termos de recursos humanos e fi nanceiros 

envolvidos. Por isso, ao longo do tempo, a defi nição e o estabelecimento de responsabi-

lidades entre as políticas setoriais, as regulamentações conjuntas, a concepção em torno 

das condicionalidades do PBF, a criação de ferramentas e mecanismos institucionais foram 

importantes instrumentos para aproximar a atuação entre as políticas de educação, saúde 

e assistência social e para estabelecer uma agenda conjunta na implementação das condi-

cionalidades. 

Na linha do tempo a seguir é possível visualizar as principais ações que orientam a implemen-

tação da gestão de condicionalidades, desde a criação do Programa Bolsa Família em 2003 

até os dias atuais.



2003

2004

Criação do Programa Bolsa Família1 – a partir da unifi cação de progra-
mas pré-existentes (Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Cartão Alimenta-
ção e Vale Gás). As condicionalidades previstas no Programa Bolsa Fa-
mília consistem na junção das condicionalidades do Programa Bolsa 
Escola (anteriormente sob gestão da área da educação) e do Programa 
Bolsa Alimentação (anteriormente sob gestão da área da saúde). A co-
ordenação do processo de acompanhamento das condicionalidades 
do Programa Bolsa Família está sob a responsabilidade do Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) e sua operacio-
nalização é feita pelos órgãos responsáveis pelas políticas setoriais, o 
Ministério da Educação (MEC) e o Ministério da Saúde (MS);

Publicação da Portaria de Gestão de Condicionalidades4 – com 
orientações e defi nição de responsabilidades entre os municí-
pios, estados e governo federal, acerca da implementação das 
ações de gestão de condicionalidades; 

Criação do Sistema de Condicionalidades do Programa Bolsa 
Família – Sicon/PBF. O Sistema viabiliza a operacionalização da 
gestão de condicionalidades em conjunto com os Sistemas que 
operacionalizam a condicionalidade de educação e de saúde. As 
trocas de bases de dados e a consolidação dos resultados das 
condicionalidades são integradas no Sicon;

Lançamento do Plano Brasil sem Miséria – reforço da importân-
cia das condicionalidades de educação e de saúde no eixo de 
acesso aos serviços, partindo da compreensão da característica 
multidimensional da pobreza;

Aperfeiçoamento do Sicon/PBF, com a criação do módulo de 
“acompanhamento familiar” para registro do trabalho social de-
senvolvido com as famílias em descumprimento pela área de 
assistência social. A assistência social ao registrar no Sicon as 
informações do acompanhamento realizado com a família, pode 
assegurar que a transferência de renda não seja interrompida; 

Aprofundamento de estudos que evidenciam o impacto das con-
dicionalidades na melhoria das condições de educação e de saú-
de das famílias do PBF.

Publicação do Protocolo de Gestão Integrada entre Benefícios, 
Serviços e Renda no âmbito do Suas6 – reconhece que as difi cul-
dades de acesso à escola e aos serviços de saúde são revelado-
ras de vulnerabilidade e risco e funcionam como um alerta para 
que a assistência social inclua as famílias em descumprimento 
nos serviços de atendimento integral às famílias;

Discussão entre as áreas envolvidas e Publicação de duas Por-
tarias Interministeriais MDS/MEC2 e MDS/MS3 – com orienta-
ções e defi nição de responsabilidades acerca do acompanha-
mento das condicionalidades de educação e de saúde;

Criação do Sistema Presença do Ministério da Educação para 
registro da informação da frequência escolar em substitui-
ção ao sistema anteriormente operacionalizado pela Caixa 
Econômica Federal. O Sistema possibilitou o acompanha-
mento da frequência escolar de cada criança do PBF por es-
cola. Todos os municípios designaram um responsável para 
operacionalizar o sistema, o “operador municipal máster” da 
frequência escolar do PBF, hoje denominado de “coordena-
dor municipal da frequência escolar”;

Publicação de nova Portaria de Gestão de Condicionalidades5 
– inclusão da responsabilidade da assistência social no acom-
panhamento das famílias em situação de maior vulnerabilida-
de e risco social, especialmente as que descumprem as condi-
cionalidades. É formalizado o primeiro passo para a inclusão 
da rede de assistência social no desenvolvimento do trabalho 
social com as famílias que descumprem condicionalidades;

Realização de Seminários Regionais Intersetoriais – educação, 
saúde, assistência social e PBF, ressaltando a concepção em 
torno da condicionalidade do PBF e a importância da articu-
lação intersetorial no processo de acompanhamento das con-
dicionalidades;

A parceria do PBF com o Ministério da Educação viabilizou a 
expansão da educação integral em escolas com maioria de 
estudantes do Programa Bolsa Família.

Criação de um Módulo no Sistema de Vigilância Alimentar e 
Nutricional para a realização do registro de acompanhamen-
to da condicionalidade de saúde das crianças e gestantes do 
Programa Bolsa Família;

Publicação de Nova Portaria de Condicionalidades7. A partir 
dessa Portaria, nenhuma família deverá ter o benefício cance-
lado por descumprimento de condicionalidades sem que antes 
seja inserida no trabalho social com famílias. Reforço do con-
ceito de condicionalidade como acesso aos direitos básicos;

1  Criado pela Medida Provisória n° 132 e instituído pela Lei n° 10.836, de 09 de ja-
neiro de 2004. Institui o Programa Bolsa Família e regulamentado pelo Decreto n° 5.209, 
de 17 de setembro de 2004 http://www.mds.gov.br/bolsafamilia

4  Portaria GM n° 551, de 09 de novembro de 2005. Regulamenta a Gestão de 
Condicionalidades do Programa Bolsa Família. Disponível em: http://www.mds.gov.br/
acesso-a-informacao/legislacao/bolsafamilia/portarias/2005/Portaria%20GM%20
MDS%20551%2009-11-05.pdf

2    Portaria Interministerial MEC/ MDS n° 3.789, de 17 de novembro de 
2004. Dispõe sobre as atribuições e normas para a oferta e o monitoramento das 
ações de educação relativas às condicionalidades das famílias benefi ciárias do 
programa Bolsa Família. Disponível em: 

3   Portaria Interministerial MS/ MDS n° 2.509, de 18 de novembro de 2004. 
Dispõe sobre as atribuições e normas para a oferta e o monitoramento das ações 
de saúde relativas às condicionalidades das famílias benefi ciárias do programa 
Bolsa Família. Disponível em: http://www.mds.gov.br/acesso-a-informacao/legis-
lacao/mds/portarias/2004/Portaria%20Interministerial%20no%202.509-%20
de%2018%20de%20novembro%20de%202004.pdf

5    Portaria GM n° 321, 27 de setembro de 2008. Revoga a Portaria GM 
n° 551 e Regulamenta a Gestão de Condicionalidades do Programa Bolsa Fa-
mília. Disponível em: http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/legislacao-1/porta-
rias/2008/Portaria_GM_MDS_321_20-09-08-1.pdf

7    Portaria GM n° 251, de 12 de dezembro de 2012. Revoga a Portaria n° 
321 e regulamenta a gestão de condicionalidades do Programa Bolsa Família. 
Disponível em: http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/legislacao-1/portarias/2012/
Portaria%20no%20251%2012%20de%20dezembro%20de%202012.pdff 

6    Resolução CIT, n° 07 de 10 de setembro de 2009. Cria o Protocolo de Gestão In-
tegrada de Serviços, Benefícios e Transferência de Renda no âmbito do Sistema Único de 
Assistência Social (Suas). Disponível em: http://www.mds.gov.br/acesso-a-informacao/
legislacao/assistenciasocial/resolucoes/2009/Resolucao%20CIT%20no%2007-%20
de%2010%20de%20setembro%20de%202009.pdf?
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